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Assunto : Abatimento proporcional do preço  / Responsabilidade do Fornecedor / DIREITO DO

: FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS NAO PADRONIZADOSRECORRENTE

: MARIANA DENUZZOADVOGADO

: NATALIE DE ASSIS TEIXEIRA PIRESRECORRIDO

: ALVARO KAIPPERT MACHADOADVOGADO

Relator : MARISA BALBI ROSEMBAK

Sessão : 02/09/2026 10:00

Súmula

Acordam os Juízes que integram a Segunda Turma Recursal Cível, por unanimidade, em conhecer e DAR

PROVIMENTO ao recurso, para julgar improcedentes os pedidos autorais, considerando comprovação inequívoca

da notificação para a requerente, conforme index 262046380/ anexo contestação, com apresentação de termo de

cessão/index 262046378, acompanhado de boleto bancário, por conseguinte, preenchido requisito do art. 290, CC

(¿Art. 290. A cessão do crédito não tem eficácia em relação ao devedor, senão quando a este notificada; mas por

notificado se tem o devedor que, em escrito público ou particular, se declarou ciente da cessão feita.¿).

É o entendimento consolidado jurisprudencial:

P r o c e s s o  

AREsp 3097109 / SP

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL

2 0 2 5 / 0 4 3 3 6 4 2 - 5  

R e l a t o r  

Ministro MOURA RIBEIRO (1156)

Órgão Julgador

T3 - TERCEIRA TURMA

Data do Julgamento

0 1 / 0 6 / 2 0 2 6  

Data da Publicação/Fonte

DJEN 09/06/2026

E m e n t a  

Classe : RECURSO INOMINADO
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PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DUPLICATA. EMBARGOS À

EXECUÇÃO. CESSÃO DE CRÉDITO. NOTIFICAÇÃO DO DEVEDOR. CIÊNCIA INEQUÍVOCA.

COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.

SÚMULA 7/STJ. PAGAMENTO AO CREDOR ORIGINÁRIO APÓS CIÊNCIA. INEFICÁCIA. AGRAVO

CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. Não há violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC quando o Tribunal estadual examina, de forma suficiente e

fundamentada, as questões essenciais ao deslinde da controvérsia, ainda que em sentido contrário ao interesse da

p a r t e .  

2. Nos termos do art. 290 do Código Civil, a cessão de crédito só produz efeitos em relação ao devedor quando

este dela tem ciência, não se exigindo forma específica, bastando a comprovação inequívoca do conhecimento.

3. A revisão das premissas fáticas sobre a ocorrência e suficiência da ciência demanda reexame de provas, o que é

vedado pela Súmula 7/STJ.

4. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

Apreciadas todas as questões deduzidas no recurso e dispensada a transcrição das conclusões em homenagem aos

princípios informativos previstos no artigo 2º da Lei nº 9.099/95, e na forma do artigo 46, segunda parte, da mesma

Lei, frisando-se, outrossim, que a motivação concisa atende à exigência do artigo 93, inciso IX da Constituição

Federal, e está em conformidade com o disposto no artigo 25 do Regimento Interno das Turmas Recursais

(Resolução do Conselho da Magistratura do TJ/RJ nº 04/2022). Sem ônus sucumbenciais, por não se tratar de

recurso improvido, valendo esta súmula como acórdão, nos termos do art. 46 da Lei 9.099/95. 

Presidente: MARCIA DA SILVA RIBEIRO

Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: MARCIA DA SILVA RIBEIRO, MARISA BALBI ROSEMBAK e

VELEDA SUZETE SALDANHA CARVALHO.

MARISA BALBI ROSEMBAK

Relator
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